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Balanço Patrimonial para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2014 e de 2013 (Em Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo Nota 2014 2013
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 1.051.446,83 156.128,69
Contas a receber de clientes 5 4.525.556,07 4.004.381,66
Adiantamentos 10.835,81 9.687,54
Impostos a recuperar 6 505.697,80 463.052,79
Despesas antecipadas 190,03 639,09
Outros créditos – 9.921,11

6.093.726,54 4.643.810,88
Não Circulante

Depósitos judiciais e cauções 4.400,00 47.500,00
Imobilizado 7 198.183,92 142.668,00
Intangível 8 29.073,94 49.792,19

231.657,86 239.960,19

Total do Ativo 6.325.384,40 4.883.771,07

Nota 2014 2013
Passivo
Circulante

Fornecedores 62.956,70 258.411,31
Obrigações sociais e trabalhistas 9 1.094.562,46 834.697,72
Obrigações fiscais 10 137.924,09 62.937,09
Dividendos a pagar 347.240,33 677.304,39
Juros sobre capital próprio a pagar 12.c 82.369,46 123.101,18
Outras obrigações a pagar 30.297,45 30.297,61

1.755.350,49 1.986.749,30
Não Circulante

Provisão para prováveis perdas fiscais 11 425.550,19 –
425.550,19 –

Patrimônio Líquido
Capital social 12 848.000,00 848.000,00
Reserva legal 12.a 169.600,00 38.470,76
Reserva de lucros 12.b 3.126.883,72 2.010.551,01

4.144.483,72 2.897.021,77
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 6.325.384,40 4.883.771,07

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração dos Resultados
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2014 e de 2013

(Em Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 2014 2013
Operações continuadas

Receita operacional líquida 13 11.457.433,28 8.297.865,32
Custos dos produtos e serviços vendidos (1.086.489,60) (1.971.766,17)

Lucro bruto 10.370.943,68 6.326.099,15
Despesas gerais e administrativas 14 (1.619.505,73) (1.110.527,93)
Despesas com pessoal 15 (2.574.439,30) (3.435.353,66)
Honorários da diretoria (215.799,52) (199.632,00)
Despesas tributárias – (19.219,87)
Outras despesas operacionais – (331.286,11)
Dispêndios com inovação tecnológica (2.748.710,88) (647.947,34)
Subvenção de incentivo fiscal

(Inovação Tecnológica) 17 1.228.411,47 328.483,36
Outras receitas operacionais 346,38 284.603,07

(5.929.697,58) (5.130.880,48)
Resultado antes das despesas

e receitas financeiras 4.441.246,10 1.195.218,67
Resultado financeiro 16 142.083,55 47.504,86

Resultados antes dos tributos sobre o lucro 4.583.329,65 1.242.723,53
Imposto de renda e contribuição social 17 (1.228.411,47) (328.483,36)

Lucro líquido do exercício 3.354.918,18 914.240,17
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração dos Resultados Abrangentes
dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2014 e de 2013

(Em Reais, exceto quando indicado de outra forma)

2014 2013
Resultado líquido exercício 3.354.918,18 914.240,17
Outros resultados abrangentes – –
Total do Resultado Abrangente do Exercício 3.354.918,18 914.240,17

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2014 e de 2013
(Em Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Reservas Total do
Patrimônio

líquidoNota
Capital
social Legal Lucros

Resultado
do exercício

Saldo em 31 de dezembro de 2012 848.000,00 – 1.279.606,52 – 2.127.606,52
Lucro líquido do exercício – – – 914.240,17 914.240,17
Juros sobre capital próprio – – – (144.824,92) (144.824,92)
Constituição de reserva legal – 38.470,76 (38.470,76) – –
Transferência para reserva de lucros à disposição dos acionistas – – 769.415,25 (769.415,25) –
Saldo em 31 de dezembro de 2013 848.000,00 38.470,76 2.010.551,01 – 2.897.021,77
Distribuição de Lucros/Dividendos – – (2.010.551,01) – (2.010.551,01)
Lucro líquido do exercício – – – 3.354.918,18 3.354.918,18
Juros sobre capital próprio 12.c – – – (96.905,22) (96.905,22)
Constituição de reserva legal 12.a – 131.129,24 (131.129,24) – –
Transferência para reserva de lucros à disposição dos acionistas – – 3.258.012,96 (3.258.012,96) –
Saldo em 31 de dezembro de 2014 848.000,00 169.600,00 3.126.883,72 – 4.144.483,72

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

2014 2013
Fluxos de Caixa das Atividade Operacionais

Lucro líquido do exercício 3.354.918,18 914.240,17
Ajuste para Conciliar o Resultado

e às Disponibilidades Geradas
pelas Atividades Operacionais:

Depreciações e amortizações 41.613,28 25.161,96
Imposto de renda compensado – (21.723,74)
Baixa de bens intangíveis que não afetam o caixa 38.078,39 –

Variações nos Ativos
(Aumento) redução contas a receber de clientes (521.174,41) (2.349.395,94)
(Aumento) redução adiantamentos (1.148,27) (9.687,54)
(Aumento) redução impostos a recuperar (42.645,01) (243.874,50)
(Aumento) redução depósitos judiciais e cauções 43.100,00 15.490,00
(Aumento) redução despesas antecipadas 449,06 1.601,26
(Aumento) redução outros créditos 9.921,11 (9.921,11)

Variações nos Passivos
Aumento (redução) fornecedores (195.454,61) 258.411,31
Aumento (redução) obrigações

sociais e trabalhistas 259.864,74 476.544,45
Aumento (redução) Obrigações fiscais 74.987,00 42.863,57
Aumento (redução) obrigações provisionadas 425.550,19 –
Aumento (redução) outras contas a pagar (0,16) (6.389,00)

Disponibilidades Líquidas Geradas e Aplicadas
nas Atividades Operacionais 3.488.059,49 (906.679,11)

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisição de imobilizado e de intangível (114.489,34) (114.803,33)
Fluxo de Caixa das Atividades

de Financiamentos
Pagamento de lucros/dividendos (2.355.150,85) (399.948,01)
Juros sobre capital próprio pagos (123.101,16) –
Disponibilidades Líquidas Geradas

Aplicadas nas Atividades de
Investimentos e Financiamentos (2.592.741,35) (514.751,34)

Aumento (Redução) nas Disponibilidades 895.318,14 (1.421.430,45)
Saldo inicial de caixa 156.128,69 1.577.559,14
Saldo final de caixa 1.051.446,83 156.128,69
Aumento (Redução) nas Disponibilidades 895.318,14 (1.421.430,45)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa
dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2014 e de 2013

(Em Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2014 e de 2013
(Valores expressos em reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto Operacional: A OSX Telecomunicações S.A. (“Companhia”) é uma so-
ciedade anônima de capital fechado com Sede em Brasília, Distrito Federal. O objeto
da sociedade e a exploração dos ramos de elaboração de programas de computado-
res, licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação, supor-
te técnico em informática, inclusive instalação, configuração, treinamento e manuten-
ção de programas de computação e bancos de dados; prestação de serviços
correlatos e, representação de outras sociedades, nacionais ou estrangeiras; comer-
cialização de máquinas, equipamentos e materiais de informática, inclusive softwares
e todas as demais atividades afins e correlatas. 2. Apresentação das Demonstra-
ções Financeiras: a. Base de preparação e apresentação: As principais políticas
contábeis adotadas na elaboração das demonstrações financeiras estão definidas
abaixo. As políticas foram aplicadas em consistência com todos os exercícios apre-
sentados, a menos que declarado o contrário. As demonstrações financeiras para o
exercício findo em 31 de dezembro de 2014 foram elaboradas e estão sendo apre-
sentadas de acordo de com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abran-
gem a legislação societária e o Pronunciamento Técnico PME (R1) (Resolução CFC
nº 1.255/09 que aprovou a NBC TG 1000 - Contabilidade para Pequenas e Médias
Empresas) emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A preparação
das demonstrações financeiras em conformidade com o CPC-PME (R1) exige a utili-
zação de determinadas estimativas contábeis essenciais. Requer, ainda, que a admi-
nistração da Companhia julgue da maneira mais apropriada a aplicação das políticas
contábeis. As áreas em que os julgamentos e estimativas significativos foram feitos
para a elaboração das demonstrações financeiras e os seus efeitos são apresenta-
dos na nota explicativa nº 3. As demonstrações financeiras são apresentadas em
Reais, moeda funcional e de apresentação, exceto de outro modo indicado. A emis-
são dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 09 de abril de
2015. b. Demonstração do resultado abrangente: Outros resultados abrangentes
compreendem itens de receita e despesa (incluindo ajustes de reclassificação) que
não são reconhecidos na demonstração do resultado como requerido ou permitido
pelos Pronunciamentos, Interpretações e Orientações emitidos pelo CPC. A Compa-
nhia não possui fatos a serem apresentados como outros resultados abrangentes. 3.
Resumo das Principais Políticas Contábeis: a) Reconhecimento da receita e
apuração do resultado: A Companhia, devido à modalidade dos serviços prestados
(Elaboração de programas de computadores, licenciamento ou cessão de direito de
uso de programas de computação, entre outros), fatura sua receita operacional após
a aprovação dos clientes pelos os serviços executados, ocorrendo principalmente no
mês seguinte ao da prestação dos serviços, o mesmo não acontece com relação às
despesas correlacionadas. O registro contábil dos serviços executados ocorre princi-
palmente, após autorização do faturamento dos serviços prestados, com a devida
emissão da Nota Fiscal, que ocorre principalmente no mês subsequente à realização
dos serviços. Como consequência, em 31 de dezembro de 2014, o resultado está
superavaliado em R$ 407.627,58, líquidos dos efeitos fiscais. b) Caixa e equivalen-
tes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos
bancário, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos ori-
ginais de até três meses (com risco insignificante de mudança de valor). c) Estimati-
vas contábeis: A elaboração de demonstrações financeiras de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração da Companhia use de
julgamentos na determinação e no registro de estimativas contábeis. Ativos e passi-
vos sujeitos a estimativas e premissas incluem valor residual do ativo imobilizado,
provisão para redução ao valor recuperável de ativos, provisão para devedores duvi-
dosos, provisão para desvalorização de estoques, provisão para contingências, men-
suração de instrumentos financeiros básicos, e ativos e passivos relacionados a be-
nefícios a empregados. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas
poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão de imprecisões ine-
rentes ao processo da sua determinação. A Companhia revisa as estimativas e as
premissas pelo menos anualmente. d) Instrumentos financeiros básicos: Os ativos
e passivos financeiros são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor justo. O critério
para determinar o valor justo dos ativos e passivos financeiros segue (i) o preço co-
tado em um mercado ativo ou, na ausência deste, (ii) utilização de técnicas de avalia-
ção que permitam estimar o valor justo na data da transação, levando-se em consi-
deração o valor justo na data da transação, levando-se em consideração o valor que
seria negociado entre partes independentes, conhecedoras da transação e com inte-
resse em realizá-la. A mensuração posterior de ativos e passivos financeiros segue o
método do valor justo ou do custo amortizado, conforme categoria. O custo amortiza-
do corresponde (i) ao valor reconhecido inicialmente para o ativo ou passivo financei-
ro (ii) menos amortização de principal; e (iii) mais/menos juros acumulados pelo mé-
todo da taxa de juros efetiva. Os efeitos da mensuração posterior dos ativos e
passivos financeiros são alocados diretamente ao resultado do exercício. e) Contas
a receber de clientes: As contas a receber de clientes são registradas pelo valor
faturado, ajustado ao valor presente quando aplicável, incluindo os respectivos im-
postos diretos de responsabilidade tributária da Companhia, menos os impostos reti-
dos na fonte, os quais são considerados créditos tributários. Quanto a provisão para
créditos de liquidação duvidosa é constituída quando existe uma evidência objetiva
de que a Companhia não receberá todos os valores devidos de acordo com as con-
dições originais das contas a receber. f) Avaliação do valor recuperável de ativos
(teste de “impairment”): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido
dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econô-
micas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de
seu valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas, e o valor contábil
líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustan-
do o valor contábil líquido ao valor recuperável. A Companhia avalia periodicamente
o efeito deste procedimento e, nas demonstrações financeiras de 2014 e de 2013 não
identificou ajustes a serem contabilizados. g) Imobilizado: Registrados pelos custos
de aquisição, formação ou construção, deduzidos da respectiva depreciação dos

ativos, que é calculada de acordo com as taxas fiscais de depreciação pelo método
linear com base nas taxas mencionadas na nota explicativa nº “7”. h) Intangível:
Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no reconhecimento
inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumula-
da, que é calculada de acordo com as taxas fiscais de amortização pelo método line-
ar com base nas taxas mencionadas na nota explicativa nº “8”. i) Demais Ativos
circulantes e não circulantes: Os demais ativos circulantes e não circulantes são
representados ao valor de custo, incluindo, quando aplicáveis, os rendimentos aufe-
ridos e as provisões para perdas. j) Demais passivos circulantes e não circulan-
tes: Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores co-
nhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos,
variações monetárias incorridas até a data do balanço patrimonial. k) Provisões: As
provisões são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente
ou não formalizada como resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor possa ser
estimado com segurança. Não são reconhecidas provisões para perdas operacionais
futuras. l) Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido: O
imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e a contribuição social sobre o lucro líquido
(CSLL) são calculados com base nas alíquotas vigentes (25% para o IRPJ, 10% para
o adicional de IRPJ sobre o lucro excedente a R$ 240.000 por ano e 9% de CSLL). A
Companhia não possui Prejuízos Fiscais para serem compensados, para fins de de-
terminação de exigibilidade, quando aplicável. A Companhia aproveita o incentivo
fiscal de que trata a Lei nº 11.196/95 (Lei do Bem) para inovação tecnológica, dedu-
zindo para efeito de apuração do lucro líquido o valor correspondente à soma dos
dispêndios realizados no período de apuração com pesquisa tecnológica e desenvol-
vimento de inovação tecnológica, podendo ainda, excluir o valor correspondente a
até 60% desses dispêndios na determinação do lucro real e da base de cálculo da
CSLL. Para mais detalhes vide nota explicativa nº 17. 4. Caixa e Equivalentes de
Caixa: Para fins de demonstração dos fluxos de caixa, o saldo do caixa e equivalen-
tes de caixa inclui caixa em poder da Companhia, depósitos bancários e aplicações
financeiras. O saldo dessa conta no final do exercício, conforme registrado na de-
monstração dos fluxos de caixa pode ser conciliado com os respectivos itens da de-
monstração da posição financeira, como demonstrado a seguir:

31/12/2014 31/12/2013
Caixa geral 2.000,00 1.000,00
Banco conta movimento 629.184,36 155.128,69
Aplicação financeira 420.262,47 –

1.051.446,83 156.128,69
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos
de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins. As aplicações finan-
ceiras são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que es-
tão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.
5. Contas a Receber de Clientes:

31/12/2014 31/12/2013
14 Brasil Telecom Celular S.A. – 65.288,45
Claro S.A. 4.062.748,78 1.035.532,43
Empresa Brasileira de Telecomunicações S.A. 353.555,45 41.841,69
GVT Telecomunicações S.A. 22.000,00 128.195,95
TIM Celular S.A. 85.000,01 2.699.560,38
TNL TCS S.A. – 15.667,68
ANATEL - Agência Nacional de Telecomunicações – 2.079,73
Sercontel S.A. - Telecomunicações 2.251,83 2.137,85
Nextel Telecomunicações S.A. – 14.077,50

4.525.556,07 4.004.381,66
O prazo médio de recebimento das contas a receber é de 30 a 60 dias.
6. Impostos a Recuperar:

31/12/2014 31/12/2013
ISS retido sobre Notas Fiscais de serviço 65,59 895,71
Imposto de Renda retido 313.057,27 286.116,87
CSLL a recuperar 192.574,94 176.040,21

505.697,80 463.052,79
A Companhia vem na medida do possível compensando os créditos fiscais a título de
imposto de renda e contribuição social, remanescendo saldo a recuperar, pois os
tributos gerados são integralmente liquidados pelo o benefício fiscal previsto na Lei
11.196/95 (Lei do Bem). Para mais detalhes vide nota explicativa nº 17.
7. Imobilizado: O Ativo Imobilizado está demonstrado ao custo de aquisição, dedu-
zido dos encargos de depreciação, estando composto da seguinte forma:

Custo

Saldo
inicial em

01/01/2014 Aquisições

Transfe-
rências/
Baixas

Saldo
Final em

31/12/2014

Taxa
Anual

%
Máquinas e equipamentos 48.772,98 – – 48.772,98 10
Móveis e utensílios 97.846,98 11.014,52 – 108.861,50 10
Computadores e periféricos 291.750,72 75.543,88 – 367.294,60 20
Instalações 13.182,42 – – 13.182,42 10

451.553,10 86.558,40 – 538.111,50

Depreciação

Saldo
inicial em

01/01/2014
Depreciação

2014

Transfe-
rências/
Baixas

Saldo
Final em

31/12/2014

Taxa
Anual

%
Máquinas e equipamentos (19.487,72) (4.421,15) – (23.908,87) 10
Móveis e utensílios (22.212,24) (7.621,10) – (29.833,34) 10
Computadores e periféricos (255.454,96) (17.701,19) – (273.156,15) 20
Instalações (11.730,18) (1.299,04) – (13.029,22) 10

(308.885,10) (31.042,48) – (339.927,58)
Total Líquido 142.668,00 55.515,92 – 198.183,92

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
OSX Telecomunicações S.A.
Brasília - DF
Examinamos as demonstrações financeiras da OSX Telecomunicações S.A.
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2014
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim
como o resumo das principais práticas contábeis e as demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada
apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000), e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou por erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações
financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de
exigências éticas pelo auditor e que a auditoria seja planejada e executada com o
objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão
livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de

evidência a respeito dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações
financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor,
incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou por erro. Nessa avaliação de riscos, o
auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada
apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para
expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma
auditoria inclui também a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e
a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a
avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião com ressalva.
Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras
Conforme mencionado na nota explicativa n° 03.a), a Companhia, devido às
peculiaridades de seu ramo de atividade, somente reconhece a receita de serviços
após autorização dos clientes para faturamento dos serviços, não adotando o regime
de competência, entretanto as despesas são registradas pelo regime de competência
não havendo uma correlação com o registro das receitas, que ocorre principalmente
no mês subsequente à realização dos serviços após autorização para faturamento
pelos clientes. Como consequência, em 31 de dezembro de 2014, o resultado está
superavaliado em R$ 407.627,58 líquidos dos efeitos fiscais.
Conforme a notas explicativas “3.g, h” e “7, 8”, a Companhia está aplicando as taxas

de depreciação admitidas pela legislação tributária sem a prática de revisão periódica
das estimativas de vida útil e determinação de valor residual, que são fundamentais
para a definição do montante a ser depreciado segundo a Seção 17- Imobilizado do
Pronunciamento Técnico CPC PME (R1). Em 31 de dezembro de 2014 o valor líquido
dos bens é de R$ 198.183,92. As demonstrações financeiras acima referidas não
contemplam os ajustes dos efeitos advindos do referido tema.
Não recebemos resposta à carta de circularização para confirmação de saldos e
operações de qualquer natureza em 31 de dezembro de 2014 com o Banco do Brasil
S/A. Desta forma, não podemos afirmar sobre a inexistência de possíveis passivos,
entres eles empréstimos e garantias, avais ou operações materiais que eventualmente
não tenham sido registrados e/ou divulgados nas demonstrações financeiras do
exercício findo em de 31 de dezembro de 2014.
Conforme nota explicativa nº 11, a OSX Telecomunicações S.A. obteve parecer
desfavorável da equipe técnica da Secretaria de Desenvolvimento Tecnológico e
Inovação, a qual está subordinada ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação -
MCTI, por apresentar informações referentes ao ano base 2013, que não permitiram
a equipe técnica segregar entre as atividades de pesquisa tecnológica e
desenvolvimento de inovação tecnológica e as atividades correlatas de seus projetos,
presumindo a possibilidade de glosa dos incentivos fiscais de que trata a Lei nº
11.196, de 21/11/2005, caso a companhia não consiga apresentar evidências que
modifiquem o entendimento inicial da equipe técnica. A companhia provisionou os
tributos sobre o resultado do exercício de 2013, enquanto contesta o parecer da
equipe técnica. Ressaltamos que a empresa utilizou-se dos mesmos critérios para

aproveitamento dos incentivos fiscais referentes aos exercícios de 2011, 2012 e 2014,
sobre os quais o referido órgão ainda não emitiu parecer. A administração não
provisionou os tributos referentes a esses exercícios. Mesmo utilizando de
procedimentos alternativos de auditoria, não nos foi possível determinar a
necessidade de prováveis ajustes nas demonstrações contábeis do exercício findo em
31 de dezembro de 2014 em relação a esse assunto, na possibilidade de uma decisão
desfavorável por parte do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação.
Opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos no parágrafo Base para
opinião com ressalva, essas demonstrações financeiras apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da OSX
Telecomunicações S.A. em 31 de dezembro de 2014, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias
empresas (NBC TG 1000).

Brasília - DF, 09 de abril de 2015

Hélio do Vale Ribeiro
Contador - CRC- SP 162.349/O-5 T-DF
AUDIGER AUDITORES & CONSULTORES S/S
CRC - DF 507

Ricardo Augusto Vilela do Nascimento - Diretor Presidente Flávia Figueiredo Medeiros - Contadora - CRC DF-019728/0

8. Intangível: Os direitos classificados no intangível são avaliados pelo custo incorri-
do na aquisição deduzido do saldo da respectiva amortização e se refere basicamen-
te a softwares.

Custo

Saldo
inicial em

01/01/2014 Aquisições Baixas

Saldo
Final em

31/12/2014

Taxa
Anual

%
Software de computador 158.354,78 21.780,94 (38.078,39) 142.057,33 20
Software em desenvolvi-
mento 15.890,00 6.150,00 – 22.040,00

174.244,78 27.930,94 (38.078,39) 164.097,33

Depreciação

Saldo
inicial em

01/01/2014
Depreciação

2014 Baixas

Saldo
Final em

31/12/2014

Taxa
Anual

%
Software de computador (124.452,59) (10.570,80) – (135.023,39) 20
Software em desenvolvi-
mento – – – –

(124.452,59) (10.570,80) – (135.023,39)
Total Líquido 49.792,19 17.360,14 (38.078,39) 29.073,94
9. Obrigações Sociais e Trabalhistas:

31/12/2014 31/12/2013
Salários e ordenados a pagar 225.589,03 218.809,32
Pró-Labore a pagar 119.365,06 11.439,25
INSS a recolher 138.020,34 103.864,94
FGTS a recolher 37.932,48 35.542,88
IRRF sobre salários a recolher 108.463,08 92.578,53
Contribuição sindical a recolher 7.635,86 57,23
Provisão de férias e encargos 457.556,61 372.405,57

1.094.562,46 834.697,72
Estas obrigações referem-se basicamente aos passivos de curto prazo junto aos
empregados da Companhia.
10. Obrigações Fiscais:

31/12/2014 31/12/2013
ISS a pagar 90.277,23 49.084,58
PIS a pagar 5.742,87 261,04
Cofins a pagar 26.502,38 1.205,31
PISRF, COFINSRF e CSRF a recolher 441,71 9.153,12
IRRF a recolher 14.959,90 3.233,04

137.924,09 62.937,09
11. Provisão para Prováveis Perdas Fiscais: A OSX teve parecer desfavorável da
equipe técnica da Secretaria de Desenvolvimento Tecnológico e Inovação, a qual
está ligada ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação - MCTI, por não apresen-
tar evidências que permitam distinguir entre as atividades de pesquisa tecnológica e
desenvolvimento de inovação tecnológica, e as atividades correlatas, relativamente
sobre as informações prestadas ao Ministério referente ao ano base 2013,
a respeito dos projetos de compactação dos dados, de gerência de serviços 4G
(LTE), de indicadores de qualidade do serviço móvel pessoal e CRDVIEW - MASP. O
órgão sugere que a OSX apresente evidências que modifiquem o entendimento ini-
cial da equipe técnica, caso contrário todos os dispêndios que compõem os projetos
serão glosados e que devem ser retificados na DIPJ - Declaração de Informações
Econômico-fiscais da Pessoa Jurídica daquele ano-base. Ante o exposto a adminis-
tração achou por bem contestar o entendimento da equipe técnica e provisionar os
tributos, conforme Seção - 21 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingen-
tes (CPC PME R1) que foram totalmente cobertos pela a utilização dos incentivos
fiscais que trata a Lei nº 11.196/95 (Lei do Bem), devidamente atualizados até o en-
cerramento do exercício de 2014, conforme segue:

IRPJ CSLL Total
Valor nominal 235.178,94 93.304,42 328.483,36
Multa 47.035,79 18.660,88 65.696,67
Atualização SELIC 23.055,50 8.314,66 31.370,16
Total 305.270,23 120.279,96 425.550,19
12. Patrimônio Líquido: O Patrimônio Líquido é composto pelo Capital Social inte-
gralizado, pelas Reservas constituídas com base na Legislação Societária Brasileira
e pelos Resultados Acumulados. O Capital Social pertence aos acionistas domicilia-
dos no País, estando composto de ações ordinárias nominativas.
Acionista Nº Ações Valor R$
Acir Medeiros 89.053 89.053,00
Carlos Guitti de Souza 59.347 59.347,00
Emmanuel de Figueiredo Caldas 94.135 94.135,00
Marcílio Mendes de Oliveira 16.960 16.960,00
Paulo César Viana de Andrade Lima 143.822 143.822,00
Ricardo Augusto Vilela do Nascimento 312.064 312.064,00
Solange Berto de Medeiros 73.272 73.272,00
Vitor Uchoa Barboza 59.347 59.347,00
Total 848.000 848.000,00
a) Reserva Legal: No exercício de 2014 foi constituído o valor de R$ 131.129,24 a tí-
tulo reserva legal, somando o montante de R$ 169.60,00. Com essa apropriação, o
valor da reserva legal atinge 20% do capital social realizado, cumprindo com o que
estabelece o art. 193 da Lei 6.404, de 15/12/1976. b) Reserva de lucros: A reserva
de lucro no valor de R$ 3.126.883,72 (R$ 2.010.551,01 em 31/12/2013) foi constituída
pela incorporação do resultado líquido do exercício de 2014, desconsiderando o valor
da reserva legal, ficando sua destinação a disposição da Assembleia Geral Ordinária.
c) Juros sobre capital próprio: De acordo com o que faculta o artigo 9º da Lei nº
9.249/95 a OSX Telecomunicações S.A. calculou juros sobre o capital próprio com
base na Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) vigente no exercício no montante de R$
96.905,22 (Líquido: R$ 96.905,22 - R$ 14.535,78 (IRRF) = R$ 82.369,44), (R$
144.824,92 em 2013) os quais foram contabilizados em despesas financeiras, confor-
me requerido pela legislação fiscal. Para efeito desta demonstração contábil, esses
juros foram eliminados das despesas financeiras do exercício e estão sendo apresen-
tados na conta contábil de Reserva de lucros à disposição dos acionistas.

13. Receita Operacional Líquida:
31/12/2014 31/12/2013

Receita prestação de serviços 12.406.488,84 9.004.104,84
(–) Impostos e contribuições sobre a receita (949.055,56) (706.239,52)
PIS s/receitas (80.642,41) (58.526,79)
COFINS s/receitas (372.195,62) (270.123,20)
ISS s/serviços (248.130,50) (182.500,60)
INSS sobre faturamento (248.087,03) (195.088,93)
(=) Receita operacional líquida 11.457.433,28 8.297.865,32
14. Despesas Gerais e Administrativas:
Descrição 31/12/2014 31/12/2013
Prestação de serviço por PJ (217.950,23) (213.177,48)
Locação de mão de obra – (2.500,00)
Demais impostos e taxas (27.701,94) –
Aluguéis e condomínios (260.543,36) (255.299,85)
Consumo de bens e materiais (15.566,18) (4.611,86)
Propaganda e publicidade (330,00) (5.021,10)
Multas (135,91) –
Encargos de depreciação e amortização (41.613,28) (25.161,96)
Bens de natureza permanente deduzidos (22.182,12) (17.466,08)
Outras despesas operacionais (62.108,91) –
Despesa com água e luz (38.343,10) (31.284,71)
Despesa com telefone e internet (82.797,11) (86.971,81)
Despesa com viagem (235.193,97) (277.536,51)
Despesa com locomoção (35.245,81) (19.585,04)
Despesa c/material de escritório (7.467,43) (2.694,62)
Correios e malotes (2.855,27) (4.489,75)
Consultoria/auditoria (19.400,00) (23.262,94)
Honorários – (135.898,59)
Despesa com informática (86.442,53) (5.565,63)
Baixa do ativo intangível (38.078,39) –
Provisão para perdas prováveis (425.550,19) –

(1.619.505,73) (1.110.527,93)
15. Despesas dom Pessoal:
Descrição 31/12/2014 31/12/2013
Salário e ordenados (1.098.147,75) (1.793.952,80)
Outros gastos com pessoal – (792,09)
Encargos sociais - INSS (110.348,39) (184.657,24)
Encargos sociais - FGTS (146.989,19) (244.032,74)
Alimentação de trabalhador (191.657,63) (153.823,09)
Auxílio transporte (11.300,08) (8.408,64)
13º salário (315.429,90) (231.981,00)
Férias (382.500,30) (623.474,56)
Assistência médica e odontológica (207.288,87) (136.196,16)
Bolsa estágio (88.256,52) (57.916,34)
Treinamento e capacitação (22.520,67) (119,00)

(2.574.439,30) (3.435.353,66)
16. Resultado Financeiro Líquido:
Receita e despesas financeiras 31/12/2014 31/12/2013
Receita de aplicação financeira 160.340,43 65.314,43
Multas e juros – (1.367,58)
Despesas financeiras (18.256,88) (16.441,99)

142.083,55 47.504,86
17.Tributos sobre o Lucro e Subvenções Governamentais:

31/12/2014 31/12/2013
IRPJ - Subvenção Lei 11.196 (Inovação Tecnológica) 896.890,79 235.178,94
CSLL - Subvenção Lei 11.196 (Inovação Tecnológica) 331.520,68 93.304,42

1.228.411,47 328.483,36
IRPJ - Lucro Real Anual (896.890,79) (235.178,94)
CSLL - Lucro Real Anual (331.520,68) (93.304,42)

(1.228.411,47) (328.483,36)

Resultado entre subvenções e tributos – –
A Companhia apurou o Imposto de Renda e a Contribuição Social sobre o Lucro Líqui-
do pelo o regime de tributação do lucro real anual. Em razão da Companhia utilizar o
incentivo fiscal de que trata a Lei nº 11.196/95 para inovação tecnológica, eximiu-se do
pagamento do IRPJ e CSLL, uma vez que o valor dos dispêndios utilizados na redu-
ção da base de cálculo do imposto superou o lucro líquido do exercício. 18. Cobertura
de Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os
bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais
sinistros, de acordo com a natureza das atividades e a orientação dos consultores de
seguros. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do
escopo de uma auditoria de demonstrações financeiras, consequentemente não foram
examinadas pelos nossos auditores independentes. 19. Evento Subsequente: Os
eventos subsequentes ao período contábil a que se referem às demonstrações finan-
ceiras incluem todos os eventos até a data em que as mesmas são autorizadas para
emissão, mesmo que esses eventos ocorram após o anúncio público de lucros (preju-
ízos) ou de outra informação financeira. De acordo com o disposto no Pronunciamen-
to Técnico PME (R1) - NBC TG 1000 Seção 32, não houve eventos subsequentes re-
levantes que ocasionassem ajustes ou divulgações especiais.


